
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 786.905 - RJ (2015/0251164-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARTHA ANNES DIAS THOMPSON MOTTA 
ADVOGADO : MANOEL FERNANDO THOMPSON MOTTA FILHO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
FUNDAMENTO INATACADO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULAS 
283 E 284 DO STF. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.  
2. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. 
3. A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que 
é inviável no Superior Tribunal de Justiça. Óbice da Súmula 7/STJ.
4. Ademais, a fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para firmar seu 
convencimento não foi inteiramente atacada pela parte recorrente e, sendo apta, 
por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 15 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 786.905 - RJ (2015/0251164-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARTHA ANNES DIAS THOMPSON MOTTA 
ADVOGADO : MANOEL FERNANDO THOMPSON MOTTA FILHO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 339-342, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial.

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão objurgada. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 786.905 - RJ (2015/0251164-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.11.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Em relação à alegada ausência de procedimento administrativo, a 
Corte de origem consignou (fl. 241, e-STJ):

"Inicialmente, não houve ofensa ao devido processo 
legal, como sustentado pela apelante. Tal questão foi bem 
examinada pelo Ministério Público Federal, sendo relevante 
transcrever o seguinte trecho de seu parecer (fl. 202):

[...] Conforme se verifica às fls. 53 e 53v, em 
17/11/2010, a Autarquia, em razão da devolução de AR negativo 
encaminhado à residência da segurada, publicou edital de defesa, a 
fim de notificar a autora a comparecer à agência mantenedora de 
seu benefício previdenciário, para apresentar defesa escrita em 
relação ao fato do benefício ter sido concedido em valor acima do 
limite máximo estipulado aos benefícios do RGPS. Atendendo ao 
referido edital, a autora apresentou, em 23/11/2010 (fls. 55/62) 
defesa escrita, exercendo, pois, o seu efetivo direito de defesa no 
âmbito administrativo.

A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 
suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que 
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é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Em relação ao mérito, o Tribunal de origem, com amparo no 
conjunto fático-probatório dos autos, assentou (fl. 242, e-STJ, grifei):

Na hipótese em exame, a autora não anexou aos 
autos a Carta de Concessão da Aposentadoria do 
ex-combatente, mas o óbito ocorreu em 19/05/2007 (fl. 11), na 
vigência, portanto, da Lei n° 5.698/71, mostrando-se correto o ato 
administrativo que limitou o valor da pensão ao teto previsto para o 
RGPS.

No caso concreto, verifica-se que a parte se furtou ao dever de 
impugnar a compreensão do Tribunal a quo.

Sendo assim, como o fundamento não foi atacado pela parte 
recorrente, sendo apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite-se 
aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 
544 DO CPC) - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 284 DO STF - AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de 
vigência ao art. 458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas 
razões recursais, a excessividade do quantum fixado a título de 
dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação do apelo 
extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, 
estando escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do 
decisum que confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados 
não permite verificar se a legislação federal infraconstitucional 
restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 
DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO CÓDIGO 
CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a 
sanar obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes 
no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já julgada no 
recurso.
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 2. É inadmissível o recurso especial que não 
impugna fundamento do acórdão recorrido apto, por si só, a manter 
a conclusão a que chegou a Corte Estadual (enunciado 283 da 
Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente 
para sanar omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes 
efeito modificativo. (EDcl no AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe 09/09/2011). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. REVISIONAL. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA E TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO. 
DECISÃO MANTIDA. RAZÕES DESASSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA DECISÃO 
IMPUGNADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.

(...)
3. O agravante que, em sede de agravo, se 

aventura em alegações outras que não seja a impugnação, de 
forma clara e específica, dos fundamentos adotados na decisão 
monocrática terá sua argumentação considerada deficiente por 
razões desassociadas, o que enseja a aplicação da inteligência da 
Súmula 284 do STF, caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1357144/DF, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
29/04/2013).

Ademais, acrescente-se que a análise da controvérsia demanda o 
necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 
Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Acrescento, ainda, que a incidência da referida súmula impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem.  

A propósito, confira-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
REQUISITOS DA CDA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". 
PREJUDICADA.

1. Não há como aferir eventual concordância da 
CDA com os requisitos legais exigidos sem que se analise o 
conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples 
reexame de provas, além de escapar da função constitucional do 
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STJ, encontra óbice na sua Súmula 7, cuja incidência é induvidosa 
no caso.

2. O reexame do conjunto fático-probatório da 
causa obsta a admissão do Recurso Especial tanto pela alínea "a" 
quanto pela "c" do permissivo constitucional. Recurso Especial não 
conhecido (REsp 765.505/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJ 20-3-2006).

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 582.345/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/12/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0251164-4 AREsp 786.905 / RJ

Números Origem:  08023567720114025101  201151018023560  536764

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARTHA ANNES DIAS THOMPSON MOTTA
ADVOGADO : MANOEL FERNANDO THOMPSON MOTTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI da pensão de dependente de ex-combatente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARTHA ANNES DIAS THOMPSON MOTTA
ADVOGADO : MANOEL FERNANDO THOMPSON MOTTA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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